




LEIS ESTADUAIS QUE REGULAM 
POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS 
À POPULAÇÃO LGBT+ DE MATO 
GROSSO DO SUL

Lei n. 3.157, de 27 de dezembro de 2005
Dispõe sobre as medidas de combate à 
discriminação devido a orientação sexual 
no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul.
	
Lei n. 3.416, de 04 de setembro de 2007	
Altera dispositivos da Lei n. 3.287, de 10 
de novembro de 2006, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da disciplina de Relações de 
Gênero no conteúdo curricular dos cursos 
de formação de Policiais Civis e Militares 
e Bombeiros Militares, acrescentando a 
disciplina de combate à homofobia.

Lei n. 3.591, de 09 de dezembro de 2008	
Altera dispositivo da Lei n. 3.150, de 22 
de dezembro de 2005, que dispõe sobre o 
Regime de Previdência Social do Estado de 
Mato Grosso do Sul.

Lei n. 4.031, de 26 de maio de 2011
Institui o Dia Estadual de Combate à 
Homofobia em Mato Grosso do Sul.

Lei n. 4.271, de 26 de novembro de 2012	
Veda qualquer forma de discriminação no 
acesso aos elevadores de todos os edifícios 
públicos ou particulares, comerciais, 
industriais e residenciais multifamiliares 
existentes no Estado de Mato Grosso do 
Sul.

Lei n. 5.304, de 21 de dezembro de 2018	
Altera e acrescenta dispositivos à Lei n. 
4.640, de 24 de dezembro de 2014, que 
reorganiza a Estrutura Básica do Poder 
Executivo do Estado de Mato Grosso do 
Sul, e dá outras providências.

LEGISLAÇÃO
ESTADUAL LGBT+

DECRETOS ESTADUAIS QUE 
REGULAM POLÍTICAS PÚBLICAS 
VOLTADAS À POPULAÇÃO LGBT+ 
DE MATO GROSSO DO SUL
	
Decreto n. 12.212, de 18 de dezembro de 
2006	
Regulamenta a Lei n. 3.157, de 27 de 
dezembro de 2005, que dispões sobre 
as medidas de combate à discriminação 
devido a orientação sexual no âmbito do 
Estado de Mato Grosso do Sul.

Decreto n. 13.266, de 21 de setembro de 2011	
Institui o Conselho Estadual da Diversidade 
Sexual, e dá outras providências.

Decreto n. 13.684, 12 de julho de 2013	
Assegura às pessoas travestis e transexuais 
a identificação pelo nome social em 
documentos de prestação de serviço quando 
atendidas nos órgãos da Administração 
Pública direta e indireta, e dá outras 
providências.

Decreto n. 13.694, de 23 de julho de 2013	
Dá nova redação ao § 2º do art. 2º do 
Decreto n. 13.684, de 12 de julho de 
2013, que assegura às pessoas travestis 
e transexuais a identificação pelo nome 
social em documentos de prestação de 
serviço quando atendidas nos órgãos da 
Administração Pública direta e indireta.

Decreto n. 13.954, de 06 de maio de 2014	
Estabelece o modelo padrão da Carteira de 
Identificação por Nome Social, de que trata 
o Decreto n. 13.684, de 12 de julho de 2013.

Decreto n. 14.970, de 16 de março de 2018	
Reorganiza o Conselho Estadual LGBT do 
Estado de Mato Grosso do Sul (CELGBT/
MS), nos termos que especifica.

Decreto n. 15.237, de 30 de maio de 2019	
Altera a redação de dispositivos do Decreto 
n. 14.970, de 16 de março de 20018, que 
reorganiza o Conselho Estadual LGBT de 
Mato Grosso do Sul (CELGBT/MS), e dá 
outras providências.

Decreto n. 15.305, de 11 de novembro de 2019	
Regulamenta a Subseção IV, da Seção III, do Capítulo I, da Lei Estadual n. 5.060, de 20 de 
setembro de 2017, que instituiu o Sistema Estadual de Cultura de Mato Grosso do Sul.

Decreto n. 15.334, de 19 de outubro de 2020	
Institui a Comissão Estadual de Enfrentamento à Violência contra a População de Lésbicas, 
Gays, Travestis e Transexuais (CEVLGBT); dispõe sobre a composição e o funcionamento da 
Comissão Especial Processante LGBT (CEPLGBT), e dá outras providências.
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